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       NOTA INTRODUTÓRIA




      




      Epicuro viveu a maior parte de sua vida em Atenas, numa época em que a miséria e a pobreza bateram bem forte por lá. Nessa ocasião, por volta do ano 300 a.C., Atenas estava sob o jugo político da Macedônia: uma humilhação para cidadãos habituados a se vangloriar de sua autonomia e da plena posse de sua liberdade. O imperialismo macedônico privava o ateniense de sua cidadania e o filósofo, do espírito livre: da alma do filosofar. A primeira e principal característica da investigação filosófica grega, aquela que dispunha a mente a pensar sobre si, era a liberdade, e, decorrente dela, a ousadia de ser e de pensar diferente do estabelecido.




      Epicuro se apresentou em Atenas, vindo da colônia de Samos, ao modo do último grego disposto a restabelecer à alma ateniense o seu melhor legado: a capacidade de pensar a si mesma por si mesma, de prover para si princípios feito alimentos. A miséria e a pobreza chamavam para Atenas seitas religiosas e crendices, de modo que os magos e os feiticeiros logo correram para lá em busca de sucesso. No meio deles, dois filósofos: o cipriota Zenão de Cítio, fundador do estoicismo, e Epicuro, que ali se estabeleceu numa pequena casa com um amplo jardim.




      Epicuro chegou a Atenas não como quem vinha do nada, mas como quem buscava, no desassossego da alma grega, restos das aspirações de Sócrates, que ali, juntamente com Platão, vivenciara os ideais da Pólis no interior da Pólis. A vida filosófica pressuposta por Sócrates não dispensava o convívio social. Foi Sócrates, inclusive, que primeiro tomou ciência de que a Pólis por si só (e no seu conjunto) não era educadora. Ele descobriu também que as leis não educam: que não eram feitas (como de fato não são) para serem propriamente obedecidas, mas para garantir, sobretudo, a possibilidade da punição. Ele se deu conta, por um lado, de que a educação e as necessidades básicas do humano deveriam ser gerenciadas pela Pólis (pelo Estado); por outro lado, viu que era preciso, de algum modo, isolar para educar: porém, sem reclusão, porque a virtude do êthos político não se reduz, afinal, a um modelo ou teoria, tampouco ao recinto de uma instituição ou de uma Pólis.




      A partir de Platão e Sócrates, tais ideais despertaram em Epicuro uma grande ideia: formar em sua pequena casa, de amplo jardim, uma comunidade-escola, sob todos os aspectos aberta. No convívio cotidiano do Jardim (foi assim que a “escola” ficou conhecida), foram admitidos pobres e ricos, o cidadão e o estrangeiro, homens e mulheres, sem preconceito; aliás, ali conviviam senhoras e cortesãs, a mãe de família e a prostituta, com isonomia de direitos. Fato que logo ativou o imaginário do grego do lado de fora. Não demorou muito para que os de fora imaginassem Epicuro e os seus discípulos lá dentro, fazendo a festa da obscenidade (afinal, “andavam rodeados de mulheres, de prostitutas e de cortesãs”). Pelas ruas de Atenas, muitos logo estamparam na mente e passaram a verbalizar tudo o que gostariam ou que seriam teoricamente capazes de fazer estando lá dentro. Na medida em que um ou outro, perambulando, de conversa em conversa, de roda em roda, expressava e descrevia o próprio imaginário, o fantástico foi adquirindo contornos de realidade e a descrição forjou retratos picantes que circulavam de mente em mente, ativando o gozo (virtual) da libido de muitos.




      Lá dentro, com efeito, na Casa do Jardim, Epicuro cultivava apenas a liberdade, fundada no dever ser e no fazer o que é natural e racionalmente devido, e não a vida dissoluta (a asôtía), a libertinagem e a desordem. Ali ele punha em prática, sobretudo, o grande ideal que forjou para si mesmo e para a sua comunidade: viva escondido (a láthe biôsas) e cuide de si mesmo (a autárkeia). Foi o imaginário dos de fora, particularmente dos incultos (quem desconhece inventa), que vestiu Epicuro com um extravagante manto hedonista que nunca lhe coube! No Jardim, Epicuro vivia como um ermitão, cumpria um regime de vida bem regular, próximo ao de um asceta. “Os seus amigos, como testemunhou Apolodoro, vinham de todas as partes vê-lo e viver com ele (...), numa convivência muito simples e modesta. Contentavam-se com um copo de vinho, mas, em geral, bebiam apenas água”; “era esse homem (completou Diógenes Laércio) que ensinava estar no prazer a realização (o télos) da vida”.1




      O próprio nome grego epicuro (que designa o auxiliador, aquele que socorre e que defende) veio a testemunhar em benefício do homem Epicuro e de seus ideais grandiloquentes: ajudar e defender (epikouréô) a mente humana contra os assaltos da ignorância, dos mitos e dos inevitáveis temores da vida. O nome epicuro foi certamente escolhido a propósito pelos pais, e veio a fazer jus ao destino de Epicuro: ser, tal como as Erínias (as deusas auxiliares [epíkouroi] de Dikê, da Justiça), o auxiliador (epíkouros) da vida humana feliz e prazerosa. Ninguém sabe ao certo onde ele nasceu: se em Gargetos (um pequeno dêmos a noroeste de Atenas2) ou se em Samos (ilha na qual o governo ateniense mantinha, na ocasião, por volta da segunda metade do século IV a.C., um projeto de colonização). Diz a tradição que seu pai, Néocles, se vinculou ao projeto na condição de professor (de mestre-escola), e que sua mãe, Queréstrata, exercia a função de mântica e de benzedeira: saía de casa em casa recitando preces e administrando fórmulas propiciatórias e de purificação. O garoto Epicuro, pois, a acompanhava e vivenciava o ideal da mãe: dotar a casa dos simples (dos colonos) de um ambiente sem fantasmas, circundado de alegria, de serenidade e de paz.




      Epicuro edificou a sua obra sob um tripé alçado em três seguimentos: um, metodológico (o da Canônica, assim denominado porque tratava dos cânones, isto é, das normas e máximas que deveriam regular o conjunto de sua doutrina), outro teórico (o da Física, dedicado ao estudo e à investigação tanto dos elementos constitutivos das coisas físicas quanto dos fenômenos naturais), e outro prático (o da Ética, voltado para a investigação dos princípios que motivam e orientam o agir moral em favor de uma vida feliz). São três segmentos, mas a obra se constitui numa unidade... E aqui está o propósito que orienta este livro, dividido em duas partes relacionadas: a primeira põe em questão e analisa o modo como esses três segmentos – o da Canônica, o da Física e o da Ética – se articulam entre si, e qual o objeto ou campo de investigação específico de cada um; a segunda se ocupa com os pressupostos teóricos da Canônica: aqueles com os quais Epicuro assentou as bases de sua doutrina, e, com eles, o modo com o qual especificou o modelo epicurista de filosofar. Os temas fundamentais da Física e da Ética de Epicuro ficam para um próximo estudo e ocasião.




      Efetivamente é pouco o que da doutrina escrita de Epicuro chegou até nós: três cartas e um restrito rol de máximas e de sentenças conservados por Diógenes Laércio (do II século d.C.). A sua doutrina, no entanto, é bem mais ampla que seus escritos remanescentes, de modo que há muito o que se investigar para além deles. Inerente aos estoicos (particularmente em várias obras de Sêneca), há muita referência ao modo epicurista de filosofar. Foi Cícero (106-43 a.C.), todavia, antes de Sêneca (4 a.C – 65 d. C.), quem se ocupou em difundir entre os romanos e tornar obrigatório no estudo acadêmico (nas escolas de Roma) tanto a doutrina epicurista quanto a estoica, e as demais doutrinas. Lucrécio (99-55 a.C.), contemporâneo de Cícero, dedicou uma obra poética (o De rerum natura), composta em seis livros, em que explana as principais teses da doutrina de Epicuro. Ainda em relação a Cícero, e isto em seu retorno do exílio em Atenas, ele trouxe consigo para Roma o editor e livreiro (de origem síria) Fernando de Gadara, que, por fim, se radicou em Herculano,3 cidade onde fundou e administrou, além de uma Escola (pela qual, aliás, passou o poeta Virgílio), uma grande biblioteca, organizada em vista do estudo e da divulgação da doutrina de Epicuro. Soterrada em 79 d.C. pelo Vesúvio, a biblioteca e o conjunto da residência de Gadara foram descobertos em 1750. Da Biblioteca, fruto de cuidadosas e minuciosas escavações, já recolheram por volta de 2.000 rolos de papiros carbonizados, que, de alguns anos para cá, de modo mais intenso a partir da década de 1970, começaram a ser submetidos a sofisticados métodos de desenrolamento, de recomposição de textos e de leitura. Todo o trabalho arqueológico e a administração do local (denominado de Villa dei Papiri) estão sob o encargo da Universidade Nacional de Nápoles. Já foram realizados vários estudos e recolhidos diversos fragmentos da doutrina de Epicuro, mas ainda há muito a ser feito.




      Outro fenômeno extraordinário do epicurismo, além do que ocorreu em Herculano, se deu em Enoanda, cidade da antiga Lícia, Ásia Menor, hoje Turquia, localizada logo acima da atual Urludja. Ali, Diógenes de Enoanda (também originário da Síria, e fervoroso adepto do epicurismo) decidiu, por volta do ano 120 d.C., investir boa parte de sua riqueza pagando para esculpir nos muros da cidade as principais máximas e sentenças da doutrina de Epicuro. A motivação que o levou a escrevê-las em pedra veio da convicção de que nem o tempo nem as traças seriam capazes de consumir ou de apagar tão valioso legado e tão nobre doutrina. Não foi, todavia, o que rigorosamente se deu: por força de terremotos, os muros de Enoanda viraram ruínas, mas, mesmo assim, deles ecoam vozes da doutrina de Epicuro. Dois arqueólogos da Escola Francesa de Atenas, Maurice Holleaux e Pierre Paris, encontraram em 1884 cinco resquícios de algumas inscrições feitas em pedra, que, analisadas, permitiram nelas reconhecer fragmentos da filosofia de Epicuro. Logo no ano seguinte começaram a se deslocar para lá vários pesquisadores, a ponto de hoje estar disponível um rol considerável de fragmentos que põem à mostra os ideais filosóficos de Epicuro e assim ampliam as fontes de sua doutrina.




      Mas não só os adeptos conservaram a doutrina de Epicuro, também os seus críticos acabaram fazendo o mesmo. Dois deles merecem um destaque particular: Plutarco (46-126 d.C.) e Lactâncio (240-320 d.C.), cujas obras oferecem um grande número de proposições teóricas da herança filosófica de Epicuro. Também nos doutrinadores cristãos, a começar por Justino e Clemente de Alexandria, constam muitas referências ao epicurismo, de modo que também neles encontramos preciosas fontes para o estudo de Epicuro. No contexto da Filosofia Moderna, temos a ampla e extraordinária obra, em oito livros, do padre Pierre Gassendi (1595-1655), dedicada a reabilitar e a estimular na vida acadêmica o estudo da doutrina de Epicuro. Também Kant manifestou por Epicuro um extraordinário apreço, e encontrou na doutrina dele um contraposto estimulante4 para o conjunto (teórico e prático) de sua obra crítica. Hegel dedicou a Epicuro um longo e inédito estudo em suas lições de história da filosofia. Foi a partir dele que Marx encontrou o estímulo para elaborar (na Universidade de Iena) sua tese de doutorado dedicada a pontuar diferenças e semelhanças entre as filosofias da natureza de Demócrito e de Epicuro... Depois de Marx, temos uma longa e extensa bibliografia... Hoje, no Brasil, os estudos sobre Epicuro estão apenas começando (como mostra a Bibliografia), e o curioso é que todos os que se envolvem com a doutrina dele constatam o quanto ela é atual e presente: nos usos e nos costumes, e também no modo de ser e de pensar de nossa contemporaneidade.




      Conhecer, pois, a filosofia de Epicuro, ousamos dizer, corresponde a conhecer um pouco de nós mesmos e de nossa atualidade. Existem, com efeito, nessa direção algumas dificuldades relativas não só a Epicuro, mas a toda e qualquer doutrina: trata-se, para além da dificuldade das fontes, a da linguagem... E aqui se apresenta um outro propósito que orientou este livro: tornar um pouco mais familiar entre nós alguns termos da doutrina de Epicuro. O inusitado decorreu de que Epicuro, perante os filósofos e as filosofias tradicionais, teve a necessidade de inventar novos termos, bem como atribuir aos antigos novos significados. Sob esse aspecto, Epicuro não se constitui, todavia, em fenômeno à parte; dá-se que, levados a trabalhar as palavras em suas reflexões teóricas, os filósofos gregos, verdadeiros philólogos (amigos das palavras), uns mais, outros menos, acabaram por reinventar a própria língua grega, e com ela construir a maior parte do vocabulário filosófico de que ainda hoje dispomos.5 Além de Cícero, também Quintiliano (35-95 d.C.) e Boécio (480-525 d.C.) foram os que mais contribuíram para verter em vocabulário latino a filosofia grega, e em transmiti-lo como herança e legado para a posteridade.




      Da necessidade dos filósofos gregos em inventar novos termos, temos alguns exemplos: “Foi sem dúvida Pitágoras (diz a tradição) quem, por primeiro, deu o nome de kósmos (de arranjo, ordem) ao Céu, e qualificou a terra de esférica”;6 “Do nome de geração (tên geneán), que damos ao tempo, foi Heráclito o autor. Ele observou, e em vista disto denominou, que esse espaço de tempo compreende um ciclo da vida: ciclo de que carece a semente para produzir outra semente”.7 “Epicuro (registrou Cícero), do fato de que coisas novas requerem nomes novos, inventou o termo prólêpsin, a que, até então, ninguém tinha feito menção”.8 Cícero não só registrou o feito, como também forneceu os termos latinos – informationem, antecipatio e praenotio = informação, antecipação, prenoção, da língua portuguesa e das demais, como o italiano, o francês, o espanhol, e, também, o inglês. Em vista do termo prólêpsis, a fim de explicá-lo, Epicuro se valeu de outros, particularmente do de epibolês, com o qual se referiu às possessões que se acumulam em nossas mentes, e que, por força delas, vamos construindo modos de conceber, como experiências consolidadas, que, no percurso do tempo, interferem em nossas observações e modo de pensar atual.




      Com esses dois termos – prólêpis e epibolês –, Epicuro constatou algo muito interessante, como um fenômeno que se dá em nós: que, no decorrer de nossa vida, vamos adquirindo impressões que se acumulam na mente, e que ali vão se depositando, e, por força desse acúmulo, inevitavelmente se põem como informações que se antecipam e interferem nos juízos que queremos atualmente proferir. Em vista disso, ele propôs o seguinte: que, se quisermos efetivamente proferir juízos novos (Descartes, contemporâneo de Gassendi, foi o grande acolhedor dessa proposição de Epicuro), forçosamente carecemos de nos libertar dos preconceitos antigos, ou seja, das impressões guardadas na mente, como prenoções ou prejulgamentos que se antecipam aos novos. Temos, sim (esta é a grande questão de Epicuro), que nos libertar, porém é preciso ter em conta que essa tarefa é sempre muito complexa, e também dolorosa, e a razão dessa complexidade está no fato de que não temos como nos livrar plenamente de nós mesmos, justo porque somos a experiência que, no tempo, construímos e reedificamos como sendo nós mesmos. Portanto, o máximo que sempre podemos e devemos fazer consiste numa continuada atenção em reformar o antigo arraigado em nossa mente: não deixar que, nela, o velho se acumule a ponto de transformar a nossa mente em um museu, fato que, enfim, acaba por promover em nós uma consciência arcaica. Carecemos, pois, de um cuidado contínuo no sentido de abrir em nossos horizontes de compreensão e de entendimento alguma fresta de renovação, e a doutrina de Epicuro, por certo, contém indícios em vista de um reconfortante arejamento.




      

         

           1 Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres. X, 11 – Texto grego, Giovanni Reale (org.), com a colaboração de Giuseppe Girgenti e Ilaria Ramelli, Milão, Bompiani, 2005.


        




        

           2 Um dêmos era um pequeno povoado, um distrito constituído principalmente de agricultores e de serviçais que circundavam a Pólis.


        




        

           3 Existem duas hipóteses quanto à propriedade na qual Fernando organinou a Escola e a Biblioteca: uma, que ela era de Lúcio Calpúrnio Pisão Cesonino, sogro de Júlio César; outra, de Ápio Cláudio Pulcro, um cônsul romano e amigo de Cícero (Domenico MUSTILLI, Marcello GIGANTE, La Villa dei Papiri, Nápoles, Macchiaroli, 1983; Marcello GIGANTE, Filodemo in Italia, Florença, Le Monnier, 1990).


        




        

           4 Cf. “Kant leitor de Epicuro”, Studia Kantiana, Revista da Sociedade Kant Brasileira, n. 11, 2011, p. 96-121.


        




        

           5 “Tudo indica (...) que os primeiros atribuidores de nomes não eram espíritos medíocres, porém conhecedores dos fenômenos celestes, e todos eles capazes de altos voos. (...) Para mim, é fora de dúvida que a instituição de nomes foi obra de homens desse quilate” (PLATÃO, Crátilo, 401b-c).


        




        

           6 Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres, VIII, 48.


        




        

           7 Censorino, Sobre o Dia do Nascimento, XVII, 2, apud DK 22 A l9: Herman DIELS Walther KRANZ, Die Fragmente der Vorsokratiker, 18ª ed., Zürich-Hildesheim, Weidmann, l989.


        




        

           8 De natura deorum, I, XVII, 45 – Com tradução inglesa de Harris Rackham, Cambridge, Harvard University Press, 2000.
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      A TRÍPLICE DIVISÃO DA DOUTRINA DE EPICURO


    


  




  

     

       CAPÍTULO I




      A CANÔNICA, A FÍSICA E A ÉTICA




      1 – O relato de Sexto Empírico e os domínios da canônica




      Remonta a Sexto Empírico (que viveu no final do século II e início do século III d.C.) a afirmação de que “os estoicos e alguns outros” (dentre os quais estariam certamente incluídos Crisipo, o teórico do estoicismo,1 e Epicuro) dividiam a filosofia “em três partes: a lógica, a física e a ética”.2 Deste então, pelo que consta, essa tríplice divisão no que concerne ao conjunto da doutrina do epicurismo não foi pacífica: aceitava-se com facilidade a existência de uma física e de uma ética, mas não de uma canônica. O estímulo a pôr em crise a canônica se deu em razão de os dois mais eminentes discípulos de Epicuro, Lucrécio Caro e Diógenes de Enoanda, não a terem mencionado. Eles não se referem a essa tríplice divisão, mas apenas indicam a existência de uma física e de uma sabedoria, de modo que sequer fazem referência a uma ética, em sentido próprio, como em geral se admite. Em vista disso, alguns comentadores3 descartam, imediatamente, a existência da canônica, e apenas se dispuseram a admitir a tríplice divisão como um feito de Sexto Empírico, que, por certo, a concebeu com um intuito didático: expor entre os acadêmicos tanto a doutrina estoica quanto a epicurista.




      Diógenes Laércio, contemporâneo, mas ao qual se atribui alguma posteridade em relação a Sexto Empírico,4 também registrou, nas Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres, a tríplice divisão da Filosofia atribuída a Epicuro: “Faz-se necessário (observou)... dizer brevemente algo sobre a divisão que expressa o que é, para Epicuro, a Filosofia. Ele a divide em três: em canônica, física e ética”.5 Logo de início, duas observações: uma, a de que Diógenes Laércio menciona literalmente uma canônica (tò te kanonikón), e não uma lógica ou uma dialética (tò lógikon), como Sexto Empírico; outra, que Diógenes faz igualmente menção a uma ética – êthikón – termo que por ele (assim como em Sexto Empírico) é grafado em grego com eta e não com épsilon ou epsílon. Por mais sutil que seja, há entre as duas grafias uma pequena, porém, significativa variação.6 O éthos (com épsilon), os latinos traduziram por suetus, termo que resultou em português no nosso consueto (no que é tido como costumeiro, usual, corriqueiro); o êthos com eta, verteram-no em mos, moris: termo que deu origem ao que, no tempo deles (digamos, de Lucrécio e de Cícero), veio a ser denominado de moral. Por moral (mores = costumes) em sentido amplo, eles entendiam o cultivo, a título de um controle, ou, como eles diziam, de uma continentia do caráter, em consonância com as “boas” qualidades consuetudinárias, ou seja, derivadas da tradição cívica dos usos e costumes patrícios (dos membros da classe nobre da antiga Roma).




      O que Sexto Empírico concebeu como sendo a canônica de Epicuro não condiz nem com uma lógica nem com uma teoria do conhecimento, e sim com uma propedêutica do processo de conhecer. O que na Adversus mathematicos ele agendou como lógica se resume em algumas indicações a respeito da validação do ato humano de conhecer restritas a um punhado de princípios ou regras relativas ao que ele denominou de “critérios para a busca do que é verdadeiro”.7 Concretamente, Sexto Empírico descreve o que denominava de lógica como um ensino preparatório (propedêutico) ministrado no sentido de introduzir os interessados em se apropriar das doutrinas tanto dos estoicos quanto dos epicureus, de modo que “começavam pelo ensinamento da lógica”.8 Lógica, nessa circunstância, não correspondia a uma disciplina que tinha por fim (como a de Aristóteles) determinar categorias referentes à estruturação do dizer e do pensar, ou à explicitação dos processos intelectivos determinantes do conhecer em geral.9 Entre os estoicos e os epicureus, o propósito e função atribuídos à lógica eram bem mais restritos, mas não necessariamente modestos. Cícero, por exemplo, a propósito dos estoicos, dizia que, por lógica, eles entendiam “um modo sutil de argumentar”.10 No caso específico dos epicureus, a lógica teria apenas uma função canônica, ou seja, levar os discípulos a se apropriarem dos critérios específicos da doutrina, em particular daqueles reconhecidos como únicos capazes de prover a inserção do discípulo na doutrina epicurista.




      Pelo que consta em Sexto Empírico, a razão de os epicureus fazerem da lógica um estudo propedêutico deve-se ao fato de que competia à lógica (sob os termos de uma canônica) fornecer-lhes os critérios da verdade do fazer ciência (da prática da physiologia) e do agir em consonância com as regras de vida (ética) supostas e difundidas pela doutrina. Enquanto propedêutica, ela não era bem uma lógica, e, sim, digamos, uma canônica, pois correspondia a um estágio preparatório e introdutório do discípulo aos critérios legitimadores das “verdades” da doutrina. Por se restringir, nestes termos, a uma canônica, não era então função dela explanar ou pôr em questão os critérios determinantes da ciência em geral, mas os da doutrina de Epicuro em particular, e isso significava introduzir e dispor ao discípulo a linguagem e os critérios próprios do conceber e do operar da ciência em consonância com os ditames da doutrina. O seu principal objetivo, portanto, consistia em fazer do interessado pela doutrina um verdadeiro discípulo. Entretanto, por ser uma disciplina propedêutica (introdutória e preparatória) deveria agregar duas funções bem específicas: escolar e esotérica. Era escolar no sentido de que continha a estrutura e a base da doutrina, ou seja, tudo aquilo que caracterizava o estilo e fornecia o conjunto (o sistema) de princípios a ser cultivado e seguido; era esotérica na medida em que se destinava a discípulos já qualificados, e que, efetivamente, complementavam e se aprofundavam na doutrina.




      É de se supor que não só a canônica, mas toda a obra filosófica de Epicuro comportasse estas duas exigências: introduzir e aprofundar. Daí que o conjunto da obra se edificava, no decorrer da prática e do exercício de ensinamento, sob duas direções: enquanto endereçada a aprendizes e interessados na doutrina, e enquanto dirigida aos que realmente se dispunham a aprofundar e, ainda, trabalhar no aprofundamento da própria doutrina. Quanto a esse último aspecto, o ensinamento era ministrado, certamente não só por Epicuro, em círculos fechados ou restritos de alunos: não, a rigor, de ouvintes, e sim daqueles que se apropriavam da mestria e da ciência epicurista. Isso explica, por exemplo, o porquê dos discípulos de Epicuro (como Metrodoro e Hermarco, e até mesmo, posteriormente, Lucrécio) manifestarem em seus escritos autonomia perante o mestre.




      Uma vez introduzidos e tendo se apropriado do principal da doutrina, os discípulos e cultores da doutrina se dedicavam igualmente em aprofundá-la, de tal modo que a obra de Epicuro em seu conjunto não se restringia ao próprio Epicuro, mas se estendia a seus discípulos imediatos. Graziano Arrighetti11 pode até ter razão em dizer que a obra de Epicuro não foi fruto de um contínuo trabalho de revisão, mas de etapas acabadas, se entendermos essas etapas sob pelo menos dois aspectos: um, que a obra coincide com a própria dinâmica das etapas (no decorrer do tempo) dos ensinamentos que não se restringiam a um ensino oral, visto que era preferencialmente escrito ou grafado; outro diz respeito justo ao fato de que a obra não se restringia a Epicuro e ao ensino exclusivamente seu, visto que se estendia ao empenho de seus discípulos imediatos. Quer dizer: a obra de Epicuro não foi escrita por uma só mão, e tampouco nasceu de um só cérebro ou de uma só cabeça. E isso explica algumas constatações habituais: a) que algumas das máximas dadas como de Epicuro não são propriamente dele, mas de seus discípulos; b) que Epicuro escreveu seus livros sem a preocupação de constantemente revisá-los; c) que ele escrevia sempre uma outra e nova obra, e assim procedia movido pelo interesse de ampliar a doutrina, e não de aprofundá-la.




      Supomos que a primordial razão que levou Epicuro e seus discípulos próximos a ampliar a sua obra era a contínua ministração do ensino no âmbito “escolar” do jardim.12 Ali, continua­mente fomentavam novas discussões, levantavam novos problemas e encontravam outras e até melhores respostas. Daí por que a tendência da obra de Epicuro foi a de continuamente se ampliar e não a de se revisar. Nesse caso ainda, o aprofundamento da doutrina não se deu sob uma concepção dogmática, no sentido de ir cada vez mais fundo na explicitação contínua de uma mesma ideia ou de uma mesma questão. Ele aprofundava ampliando, mais propriamente renovando e arejando a doutrina, e não “cavando-a” sob uma mentalidade restrita e sob um mesmo conceito. Epicuro, com efeito, dentro de uma característica bem própria do filosofar grego, fez o mesmo que os demais filósofos habitualmente faziam, ou seja, revisavam o próprio pensar e a mentalidade, e não estritamente o conjunto de sua obra. Dá-se que, não havendo entre os gregos o hábito de fazer reedições da mesma obra, então, sempre se publicava uma nova, com a qual se acrescia o volume da reflexão, dos argumentos e das discussões. A constante revisão de uma mesma obra se deu, sobretudo, no mundo moderno: no momento em que se tornou prático imprimir e reeditar, com correções e adendos, um mesmo texto. Eis por que, no mundo moderno, a Filosofia se caracterizou pela busca da sistematização: pelo cavar sempre cada vez mais fundo, e por amarrar de modo sempre mais ajustado e estreito um punhado de preceitos, e, com eles, fechar (restringir) a visão e a mentalidade.




      A obra de Epicuro comporta, isso sim, uma base fixa; base que, aliás, fez dela, no confronto da tradição, uma doutrina dogmática. Nessa base encontra-se a sua teoria, colhida em Demócrito, dos átomos e, com ela, a canônica, ou seja, aquilo que Sexto Empírico concebeu como uma propedêutica do processo de conhecer, ou, mais exatamente, um conjunto de regras ou critérios especificadores e fomentadores dos domínios desse processo. Trata-se, com efeito, de princípios relativos não só ao bem pensar (ao fazer ciência), mas também ao bem viver, quer em sentido moral (concernentes à boa conduta ética, ou seja, honesta, bondosa, amigável, filantrópica etc.), quer em sentido existencial (concernentes ao viver sereno, tranquilo, em paz, feliz). Em ambos os casos, tais princípios decorrem, entretanto, do exercício do pensar, isto é, do fazer filosofia ou fazer ciência, atividades que, entre os gregos, eram sinônimas. Desse fazer, os epicureus tinham por base (ao modo, digamos, de Parmênides) o ajuizamento de existência ou de não existência como pressuposto fundamental da atividade de filosofar ou da ciência, e, sob esses termos, como o primordial critério explicitador dos domínios da canônica.




      




      a) Vínculos de Epicuro com Heráclito e Parmênides




      Na filosofia grega, foi a partir de Heráclito que o ato de pensar (filosoficamente) passou a ser concebido como coincidente com o ato de elaborar um discurso dotado de ordem e de significação. O termo logos, ancestral na cultura grega, adquiriu em Heráclito um duplo significado – o de pensamento e palavra – e se submeteu a duas exigências: que o logos (pensamento) se vinculasse ao logos (palavra), a fim de que o discurso (o logos humano proferido) viesse a se ganhar em significação e comunicação. Nos termos como pressupôs Heráclito: o pensamento sem a palavra (sem símbolos nominativos ou de reconhecimento) não pensa, e a palavra sem o pensamento nada diz, fica muda, resulta num discurso destituído de mensagem. Com Parmênides, na medida em que o vinculamos a Heráclito,13 houve um acréscimo, uma vez que ele agregou ao logos um terceiro domínio: o do ser inerente ao pensar e ao dizer. Ele se deu conta de que, sem uma mútua relação entre ser, pensar e dizer, o ôntico não ganha identidade, resta incognoscível, a ponto de se anular qualquer possibilidade de construir um sistema de saber. Dito de outro modo: o domínio do sensível (o do ôntico) sem o logos noético (o do logos no qual se mesclam o dizer e o pensar) resulta inacessível e incomunicável: o que é dado pelo sensível fica restrito aos domínios da subjetividade, destituído de qualquer ordenamento, de comunicação e de interlocução, caso não ganhe intersubjetivo autorreconhecimento pela via noética do discurso. Em vista disso, seria então forçoso, para fins de ciência, que igualmente se promovesse uma efetiva vinculação entre a verdade inferida nos domínios do sensível (na evidência dada mediante a percepção do fenômeno) e a verdade racionalmente proferida, dada mediante a explicitação e a ordenação discursiva. Seria, pois, através dessa vinculação que o ser percebido viria a se constituir no ser racional e verbalmente proferido.




      Parmênides, por certo, dentro do contexto do desenvolvimento histórico da filosofia, e vinculado a Heráclito, foi o primeiro a se empenhar no sentido de intelectivamente conceber o processo de conhecer, por ele entendido como uma harmonização entre o ser, o pensar e o dizer. Do ponto de vista dele, só efetivamente existe o que se põe em nosso campo de observação, e que, deste modo, em dependência de cada um de nossos órgãos sensíveis, se deixa perceber. Daquilo que é externamente percebido, é só em vista do que internamente percebemos que, a respeito dele, pela via do dizer e do pensar, podemos proferir algo com significado, ou seja, substantivar a sua realidade, para nós, em palavras ou em símbolos dictivos da linguagem humana. Quer dizer: aquilo que das coisas percebemos, é através do pensar e do dizer que lhe concedemos certa realidade, e, em vista dela, transformamos (substantivamos) o percebido em sujeito ou em objeto de investigação e de discurso (de explicitação verbal a respeito do que é, e também de confabulação entre nós). Eis, pois, o que de fato propunha Parmênides: que somente no que é (substantivado enquanto ser ou existir, sujeito ou objeto empírica e verbalmente considerado) haveria de se assentar a premissa do discurso com pretensão de ciência.




      Este foi o princípio adotado por Parmênides: que o que se investiga necessariamente deve existir; caso contrário, se não existe, é inexplorável em sua realidade (alêthés) perceptível, mediante a qual, ao que existe, damos ser. O que não existe resta inexplorável, e dele nada concretamente podemos recolher, dele nenhum fundamento de verdade pode ser trazido do ser ao pensar e à sua expressão. Sendo assim, o logos a respeito dele carece de restar mudo, na medida em que o seu “ser” não pode ser inventado pelo pensamento e pelo discurso, ou ainda porque o que não existe foge da percepção e da nomeação. Eis então a premissa: tudo o que pretendemos investigar deve necessariamente existir, caso contrário, se não tem ser, resta inacessível, impensável e indizível. “Não podendo ser nomeado, resta anônimo”, e, portanto, se oculta ao logos (à palavra e ao pensamento).14 Por isso, enfim, somente o que é, o que existe, o que para nós de alguma maneira se evidencia enquanto fenômeno, se apresenta como a única via possível de investigação e de identificação (de evidenciação).




      Nisto, em síntese, está a questão: o que não é ser (o que não existe) não se deixa evidenciar (phaínô), de modo que, a respeito do que não existe, perante o que não se manifesta enquanto fenômeno, nós ficamos impossibilitados de construir um discurso (phrásais) com fundamento de verdade.15 Daí que o evidenciar (a peripháneia), na terminologia de Parmênides, correspondia a trazer à luz (tò pháos), ou seja, a fazer aparecer. O que está no escuro, na medida em que se acende a luz, aparece, se mostra, e quanto mais dele a luz aproximamos, mais nítido e iluminado se torna! Foi, pois, sob semelhante metáfora que Parmênides, a partir de Heráclito, veio a ser o primeiro a reconhecer uma trípode condizente ao processo de conhecer ao qual supôs, concomitantemente, o ser (tò eón), o pensar (tò noeîn) e o dizer (tò nóêma). Os três estariam necessariamente interligados, porque não há como ir ao encontro do ser senão pela via do pensar, e não há como exercitar o pensar senão mediante conceitos, pela via do discurso. Em vista disso concluiu que haveria apenas um caminho para a ciência ou investigação: o do ser, ou, mais exatamente, aquilo que, de um algo existente e em dependência do modo como cada um de nossos órgãos sensíveis dele tem acesso, desvendamos ou descobrimos (eurêseis), na forma de conceito (de noema), pelo pensar (tò noeîn). Dá-se que (em vista do modo natural e próprio de o humano conhecer) nada conhecemos apenas pelo sentir (pelo perceber sensível isolado da proferição de opiniões), tampouco pelo pensar sozinho, isolado da ordenação ou arranjo conceitual, e sim do sentir envolto ao pensar e ao dizer, por cuja mescla o estì noêin, ou seja, o é enquanto sensação e pensamento vem finalmente a corresponder (tautón) ao ser enquanto noção (ao ésti nóêma): ao ser ao mesmo tempo pensado e nominalmente proferido.16 Que, enfim, fenômenos se dão (em nós ou em frente de nós) no mundo, isso é inegável, e não há necessidade de grandes discursos para confirmá-los; a grande dificuldade, então, não está em constatar que fatos acontecem, e sim em como desvendar o caminho pelo qual tais fatos venham a finalmente promover em nós a pístis alêthês, ou seja, uma convicção firme, com senso de verdade (amparada na realidade factual ou fenomênica) e com senso de objetividade (acatada como uma convicção intersubjetiva comum).




      Foi daí, portanto, tendo em vista o alêthès einaí (o discernimento do que é verdadeiro, real ou evidente), que Epicuro, no dizer de Sexto Empírico, e pelo que entendemos, arregimentou os critérios de sua canônica, ou seja, da base sobre a qual ele assentou as explicações quer da física, quer da ética (ou da moral). E, efetivamente, o pressuposto da evidência (o da enárgeia), adotado por Epicuro e pelos epicureus, não é muito distinto da pháos ou da peripháneia de Parmênides. O que, por exemplo, Epicuro escreveu a Heródoto – “que o nascimento das ideias se dá juntamente com o pensar”17 –, não comparece muito distinto em referência ao que proferiu Parmênides aos eleatas. Em ambos está dito que o intelecto é o guia da palavra, e que a palavra está a serviço do intelecto, que um sem o outro (o noûs sem o noêma, ou vice-versa) restam estanques e desorientados. A palavra, enquanto agente (móvel) do pensar, é o que, pelo pensamento, dá a compreender o mundo ou a existência; já o inverso: o pensamento, enquanto agente (significante) da palavra, é o que, pela via do discurso, torna manifesto o que, no domínio do sensível, é ainda subjetivo e incomunicável. Daí porque a evidência (a enárgeia, no sentido de a visibilidade das coisas, ou de a clara visão18 perceptiva das coisas) só vem a se impor como base ou fundamento da pretensão de ciência, na medida em que efetivamente se torna comunicável.




      Foi bem por isso que Epicuro, ao modo de Parmênides, supôs dois caminhos ou territórios de investigação: o das coisas (tôn pragmátôn) e o dos nomes (dos sons – tò phonê). O pressuposto dele surtiu assim: que o território do que se atém sobre as coisas encontra no fenômeno ou nas evidências a sua base de certificação de verdade. O que se atém apenas em nomes gira em torno de sons que podem vir a ser vazios (psilê), caso não tenha um conteúdo, sob termos de uma opinião balizada (tò doxazómena), e que, portanto, restam para nós destituídos de ser ou de evidências (enárgeia).19 Sexto Empírico observou que a enárgeia, o princípio da evidência, foi por Epicuro concebido como o primordial critério para “a busca do que é verdadeiro – da alêthès einaí”, restrita em dois domínios: o da evidência sensível (por Epicuro denominado de phantasía) e o do que é evidenciado mediante discurso (o da dóxa). O domínio da phantasía veio a ser tido por Epicuro como aquele através do qual as coisas, em sua realidade própria (em seu ser), se mostram sem erro, porque os sentidos apenas retiram das coisas “verdade e ser”, ou seja, apenas aquilo que de fato podem perceber ou evidenciar, e não algo distinto, quer dizer, percebe o que percebe, sente o que sente, e não outra coisa, de modo que não há engano. O domínio da dóxa (que seria o das opiniões ou do logos discursivo) veio a ser tido por ele como um domínio em si mesmo equívoco, visto que em geral pode sempre deter mais que um sentido – além do verdadeiro, o falso – e, em função dessa duplicidade, minar, ou, no mínimo, tornar muito mais complexa a busca da verdade, daquilo que Parmênides denominou de pístis alêthês. Ocorre que a verdade não se restringe apenas à realidade do ser, visto que ela só é efetivamente reconhecida como tal, ou seja, vem a ser verdade em sentido próprio, objetivamente considerada, na medida em que se torna comunicável, que deixa de ser uma verdade meramente factual, capturada pelo sujeito senciente, a fim de se tornar uma verdade noética e universalmente proferida. Eis o processo: o fenômeno (o que pelos sentidos é capturado ou percebido) se transforma em noûmenon, ou seja, passa pelo crivo do pensar e do dizer, via pela qual vem a ser um algo reconstituí­do pelo ajuizamento do pensar e pela verbalização do dizer, e, por suposto, comunicável. Dito em outros termos: o que era um modo de ser no mundo sensível, vem a se transformar em um modo de ser inteligível, consoante os mecanismos próprios do exercício da mente, pelo qual damos o existente como explicado ou compreendido.




      Estes dois domínios, o ôntico (também dito de aísthêtikós, e que se refere àquele domínio pelo qual os seres ou as coisas a nós se dão ou se manifestam de certo modo) e o noético (também dito como o da dóxa, e que se reporta ao modo pelo qual as coisas são por nós proferidas, e se tornam intercomunicáveis), ambos foram tomados, desde os primórdios da Filosofia, como complementares. Quando Epicuro infere que a sensação (a aísthêsis) é critério de verdade, cabe-nos a rigor entender o seguinte: primeiro, que, se retirássemos de nós as sensações, não nos restaria nada:20 que relações poderíamos estabelecer com o mundo sem os mecanismos da percepção sensível? Como em nós a razão ou o pensar sem eles se exercitariam? Segundo, que é através do sensível, e não pelo inteligível, que temos acesso ao ser real (ao que é) das coisas que existem. Em outras palavras: é pela percepção sensível que temos acesso e certificamos o que é das coisas. A razão é o meio pelo qual, mediante a nomeação e o dizer, tornamos o que existe, e que a nós se manifesta, comunicável.




      Na Carta a Heródoto, Epicuro expressa de modo bem claro estes dois domínios: por um lado, afirmando (ao modo do enunciado eleata e mediante um empenho noético) que “o todo é – tò pân esti”; por outro, e logo na sequência, que, relativo aos corpos (que ocupam o todo), o domínio do sensível por si só se encarrega de nos atestar que e/ou como são (hôs éstim).21 Dado que o todo é constituído de corpos e de vazio,22 os corpos, como já dito, temos acesso a eles (ao que eles são) mediante percepções sensíveis; do vazio, ou melhor, daquilo que nomeamos de vazio, o inferimos em decorrência da observação dos corpos que se movem, e, em decorrência dessa inferência, ou seja, que se movem, inferimos, consequentemente, que o espaço não é pleno: pois, se fosse pleno, não haveria possibilidade ou condição de movimento.




      b) Epicuro e a antítese do ceticismo




      Aspecto importante, e que logo merece consideração, na medida em que nos ocupamos com os relatos de Sexto Empírico a Epicuro, recai sob o fato de que ele, enquanto cético, tende a mostrar Epicuro como um dogmático, ou seja, como se fosse a antítese do ceticismo. Que “a filosofia de Epicuro (nos termos como supôs De Witt) foi uma reação imediata ao ceticismo de Pirro”,23 isso é inegável; mas não a ponto de se constituir em mero contraposto, a não ser em complementaridade. Dá-se que o “cético (na definição de Sexto Empírico) é aquele que, por amor à humanidade, quer curar, por força da argumentação, a presunção e a precipitação de ajuizamentos dogmáticos”.24 Ora, o epicurismo, sob outros termos, intencionou semelhante cura, e dado assim procedeu, então efetivamente ele deve ser visto como um complemento e não como uma negação pura e simples da atitude cética. Ademais, é sabido que o epicurismo colheu do ceticismo o modo de vida, mas não o sistema conceitual. Do ponto de vista cético, por exemplo, contraposto ao de Epicuro, a percepção sensível é dada como limitada, como tal restrita ao fluxo do mero aparecer, ou seja, é limitada porque os sentidos só são capazes de perceber o que podem perceber. Ora, do ponto de vista de Epicuro não é assim, ou seja, não cabe ao perceber sensível a conotação de limitado, na medida em que, segundo ele, não há limites naquilo ou em quem é capaz de fazer o que pode ou o que é devido fazer, ao contrário, se constitui em plenitude e veracidade. Com relação aos olhos, por exemplo, não dá para dizer que eles são limitados só porque são capazes de apenas ver o que podem ver, e assim para todos os demais sentidos humanos. De modo que a realidade do que é, sem que possa ser distinta, nem para mais nem para menos, é relativa à sua própria verdade, portanto, restrita a seus limites e possibilidades. Esse, todavia, é um lado da questão; o outro está no fato de que os olhos, assim como os demais sentidos, nada são capazes de perceber desvinculados de nosso cérebro, e em vista disso, da prontidão com que a mente humana se põe a ajuizar ou proferir ajuizamentos (formular opiniões) pela via do dizer (da linguagem).




      Eis aqui a primordial questão: Sexto Empírico, como cético, questionava tanto o objeto quanto o sujeito da investigação. Ele admitia, por exemplo, que há um fluxo fenomênico de cuja existência não dá para duvidar. O fenômeno, ou seja, tudo aquilo que os nossos sentidos capturam ou que, através deles, em nós é dado como percebido, se dá, no entanto, como um aparecer neutro, que a nós se apresenta sem que possamos saber algo plenamente confiável relativo à realidade que o mesmo fenômeno nos representa. Ir além do fluxo do aparecer, e dizer que aquilo que se mostra é (no sentido de que as coisas são, ou seja, estão aí postas e determinadas no mundo), isso é dogmatismo. É nesse sentido que as demais filosofias, do ponto de vista cético, se tornam dogmáticas: porque, em geral, elas não só tomam o percepto das coisas, o aparecer fenomênico, como verdadeiro, como também formulam um logos conceitual para além desse aparecer e inferem o que o sujeito percebe como sendo o objeto percebido. A palavra percepto, os latinos traduziram do grego, de teôrema, daquilo que, na compreensão deles, se pode contemplar (é objeto de estudo ou de meditação), e que alcança um conceito (um nóêma) especulativo. “Denomino de perceptos (fez constar Cícero, no De fato) o que os gregos chamam de theôrêmata”.25 Está bem que, para o cético, o fluxo do aparecer bruto fenomênico não é, a rigor, pura ilusão, mas disso não se segue para o cético que possamos ir além, ou então admitir que este ou aquele fenômeno existe em sua realidade própria, a não ser em sua realidade para nós, sem que, todavia, saibamos se é falso ou verdadeiro, convindo, a respeito dele, suspender o juízo. Quer dizer: se não podemos ir além do fenômeno, explicar ou dizer algo consistente sobre ele, então só nos resta uma única via ou saída, constatar (ao modo de Parmênides) que ele é, que ele existe, e daí por diante, ou seja, para além dessa mera constatação, suspender o juízo.




      Quanto ao ponto de vista de Epicuro, o ato humano de conhecer bem como o conhecimento (isto é, o resultado do processo de conhecer) são feitos inegáveis. Com os céticos, ele concorda, por um lado, que o fluxo do aparecer fenomênico não é mera ilusão, que ele efetivamente existe; mas, por outro lado, discorda que a realidade manifesta pela evidência enquanto o fenômeno não seja veraz, ou melhor, que o sensível não serve como critério de sua real validação, ou seja, não serve para assegurar a veracidade do percebido. A realidade ou a existência (que, aliás, os céticos também admitem) do mundo externo, segundo Epicuro, só pode ser de fato admitida porque os sentidos nos dão conta dela, de modo que não podemos descartar o seu valor (em si mesmo nem totalmente subjetivo, nem totalmente objetivo). Não há como admitir a existência de um fluxo fenomênico, de uma realidade externa, sem que depositemos confiança nos sentidos: única fonte segura de conhecimento, e aquela sobre a qual a razão se apoia e dela depende para a revalidação, pela via do discurso e da explicação racional, do fenômeno dado em nós internamente. A mera constatação do fenômeno é um feito dos sentidos, para os quais os fenômenos são sempre verdadeiros, mas a sua descrição ou explicação é tarefa da razão, que não opera de outro modo senão mediante símbolos, e, para a qual, o verdadeiro e o falso se impõem na mesma medida.




      De um lado, não podemos negar que somos dotados de percepções sensíveis, e que, por elas, somos capazes de distinguir, individuar e identificar fenômenos, fatos que em nós promovem o interesse cognoscitivo ou científico; de outro, a razão, no que diz respeito ao estudo ou investigação da Natureza, não faz ciência operando por si só, desacompanhada da experiência ou sem cingir-se aos fenômenos. Ocorre que só os sentidos nos dão o testemunho das coisas que existem, e só a razão, cingida aos fenômenos, é capaz de proceder à indução das verdades para além do aparecer sensível. A concordância que supomos entre as imagens (phantasía, ou simulacros fluidos das coisas) e as coisas que denominamos de reais e verdadeiras, requer uma harmonia entre os sentidos e a razão. Desconfiar de um (dos sentidos) é o mesmo que desconfiar do outro (da razão): um contexto de desconfiança que acaba arruinando por completo a possibilidade humana de conhecer, ou seja, de dar à realidade fenomênica das coisas (que humanamente podemos acessar) explicações ao menos plausíveis.




      Enfim, visto que não podemos negar que as nossas percepções sensíveis realmente se dão, temos forçosamente que admitir que elas são válidas e verazes,26 e que nos permitem recepcionar evidências (na forma de perceptos, imagens, eflúvios ou simulacros) inegáveis, de modo que a própria evidência se constitui como prova a respeito das coisas perceptíveis. Por exemplo: relativo ao doce, e percepções semelhantes, o nosso palato evidencia não propriamente o doce, e sim átomos (partículas, corpúsculos)27 em referência aos quais reconhecemos, por convenção, o que chamamos de doçura. Não é por suposto a palavra doce, ou então o conceito de doçura, que nos faz perceber o doce (aqui está a grande novidade de Epicuro), mas sim partículas que são concreta e sensitivamente percebidas mediante uma evidência (corpuscular) específica, às quais atribuímos nomes, signos de reconhecimento, e pelas quais evidenciamos perceptivamente o que nomeamos de doce, e assim não só valoramos, como também validamos o que é percebido. Quando, então, Epicuro se opõe a Demócrito, nele desqualificando o conceito de convenção, a sua implicância se dá no sentido de que as qualidades sensíveis não são puramente subjetivas, e, tampouco, estritamente objetivas. Em razão disso, e contra Demócrito, Epicuro, pois, distingue a phýsis (natureza) e a thésis (literalmente, a posição).28 Por natureza, ele supõe o que das coisas fluem em nós, nos termos de uma recepção passiva, ou ainda o perceber algo concreto que nos afeta (por exemplo, o que denominamos de doce); por thésis, ele entende o suposto nominal, a prescrição terminológica, o dizer, por exemplo, que é doce para um algo percebido. Na medida em que a thésis vem a ser dada como uma proposição intelectual, não podemos, todavia, esquecer que ela própria assinala uma posição, ou seja, um lugar onde o sujeito senciente se situa, além disso, o modo de ele se colocar ou se posicionar perante o que é percebido, e, por esses fatores, a prontidão com que gera uma opinião ou manifesta uma convicção, em cuja base desse gerar está a prólêpsis, ou seja, o afluir de um ou mais preconceitos (guardados na memória) que se antecipam ao exercício atual do juízo.




      Em vista de tudo isso, a primordial questão, enfim, para Epicuro, não vinha a ser o confiar ou desconfiar no sensível, e sim, forçosamente, o reconhecer que só há um meio de investigarmos o mundo fenomênico: mediante um isto ou aquilo ou um algo material manifesto aos sentidos, dado como realidade (material) para nós (para o sujeito humano capaz de percepção); rea­lidade concreta, porém, carente de reconhecimento intelectivo em dependência do que cada um dos sentidos pode ou é capaz de perceber, e, certamente, dependente também da posição do sujeito. Caso haja erro na conceituação de uma realidade (de um tò ón), tal erro não poderá ser atribuído aos sentidos, que, por si só, jamais se enganam na percepção do que é manifesto (percebe o que percebe) e que cada um, por força de uma especificidade natural, está predisposto a certificar. Se há erro, deve-se à razão (ao cérebro), que não foi suficientemente eficaz no interpretar, explicar ou detalhar a contento o que é (o alêthès einaí) do isto ou do algo concreto dado como fenômeno à percepção. Para além da razão, também os símbolos, o universo da linguagem, enquanto, digamos, “utensílios” de explicação, podem igualmente ser ou inapropriados ou mesmo incapazes de veicular a contento as explicações.




      Estes, por fim, são os dois campos próprios da atividade humana do conhecer: o perceber sensível e a explicação racional, essa que, sem aquele, resta sem amparo. Com efeito, independentemente de os sentidos nos enganarem algumas vezes, disso não se segue, para Epicuro, que eles não sejam fiéis mensageiros da verdade. Nossos sentidos são os únicos mensageiros através dos quais temos acesso à verdade do ser ou em dependência dos quais estamos em condições de dizer algo com senso de realidade ou de verdade29 relativa àquilo que existe, e que em nós é acolhido na forma de percepto. Não é, entretanto, pelo fato de que algumas percepções sensíveis não venham a se comprovar conforme a verdade do que foi observado que devamos descartar a veracidade do perceber sensível. Não é no sensível que está o problema, mas na noção. Se vemos, por exemplo, de longe uma torre que nomeamos ser redonda e, de perto, constatamos que é quadrada, disso não se segue que o nosso ver de longe fosse ou seja falso, uma vez que, verdadeiramente, a víamos redonda! Do fato de os sentidos serem nossos únicos mensageiros, devemos forçosamente depositar neles a nossa confiança (fides fundata – conforme a expressão de Lucrécio30) e desconfiar das opi­niões dictivas que formulamos a partir deles. Ocorre que não é nas opiniões, mas somente neles que encontramos o apoio e a condição sine qua non de solidez (de realidade e de veracidade) das projeções (epibolês) intelectivas da mente. Mesmo quando tratamos de assuntos referentes a coisas ocultas, carecemos de algum referencial empírico, carecemos de desocultá-las, de levá-las à luz, de submetê-las ao status da evidência, a fim de podermos demonstrar alguma veracidade delas mediante projeções com fundamentos. A verdade jamais pode ser restrita à verdade do arranjo do discurso, ou seja, do universo ou estrutura formal inerente à qual se dão as explicações nominais racionais.




      Daí a razão pela qual Epicuro e os epicuristas descartaram a lógica (ou dialética) como fonte de certificação da verdade. “O que para nós (esta pergunta é de Lucrécio) poderia haver de mais seguro além dos sentidos para distinguir o verdadeiro e o falso?”.31 Não sendo a linguagem que diz o que o ser é, e sim os nossos sentidos que percebem o que por fim é dito em linguagem, então a questão é a seguinte: na medida em que os filósofos ancestrais afirmavam que o mundo (o que existe) é aquilo que dizemos o que é, Epicuro repõe o seguinte: que o que dizemos a respeito do “é” do mundo (ou seja, das coisas existentes) só tem valor de realidade ou verdade caso nos restrinjamos ao que os fenômenos dele nos mostram ser. “Não devemos (sentenciou Epicuro) investigar a natureza valendo-nos de axiomas vazios e de leis hipotéticas, mas das exigências dos fenômenos”.32 Quer dizer: se não concordar com os fenômenos, as nossas conjecturas ou inferências, os nossos enunciados (aquilo que, segundo Cícero, “os dialéticos denominam de axiôma”33) resultam destituídos de verdade. Para que tal não ocorra, carecemos necessariamente de certificação empírica, de nos ater às evidências (aos fenômenos), sem o que corremos o risco de produzir mitos, e não ciência.




      Em conclusão, do fato de Epicuro exigir do método da ciên­cia concordância com os fenômenos (com as evidências), isto levou, por exemplo, Hegel, a fazer-lhe pesadas críticas, e, ao mesmo tempo, tecer-lhe grandes elogios: “um aspecto interessante (isto é o que Hegel realçou da doutrina de Epicuro) se constitui no que, a bem da verdade, na realidade, segue sendo o método de nossos dias”; “salta à vista em Epicuro a ausência de observações, de experiências (...), porém, o princípio é aproximadamente o mesmo da física moderna”. “Há quem tenha atacado (acrescenta), inclusive tentado ridicularizar este método de Epicuro, porém (...), os físicos modernos não têm direito de repudiá-lo (...), porque o que diz Epicuro em nada desmerece o que os atuais investigadores da natureza sustentam”. “Ora (arrematou), se a física consiste ou crê que consiste em ater-se, de um lado, à experiência imediata, e, de outro, no que cai dentro da experiência direta (...), não cabe dúvida que Epicuro pode ser considerado, se não o iniciador, ao menos o principal representante desse método...”. “Cabe por fim afirmar, sem medo de equivocar-se, que Epicuro é o inventor da ciência empírica da natureza e da psicologia empírica”.34 Mais recentemente Léon Robin, não sem alguma razão, disse que “o epicureu é indiferente relativo à verdade da explicação que damos aos fenômenos naturais”.35 Ele é indiferente, digamos, pela razão que consta na Carta a Pítocles, porque, para Epicuro, o que mais importa é o ato (a atitude) de levar em conta o fenômeno, mais que a explicação, ou melhor, que as explicações (visto que sempre admite mais de uma) que formulamos a respeito de um mesmo fenômeno. Ora, Robin realçou apenas este aspecto, ou seja, o da indiferença derivada da admissão de múltiplas explicações (tema a ser explorado mais adiante), e deixou de lado o grande feito metodológico (dito por Hegel como extraordinário) de Epicuro: ter feito da evidência fenomênica a pedra de toque das explicações. A pedra de toque, o básanos, como diziam os gregos, era a pedra com a qual os garimpeiros certificavam o ouro no confronto de outros metais. Robin não reconheceu em Epicuro grande mérito, e, aliás, sob o qualificativo de “explicação mecânica”, criou um modo de analisar a doutrina de Epicuro de um modo não muito feliz. Eis o que ele disse: “Sem dúvida o epicurismo, por limitar a ciência à explicação mecânica dos fenômenos, lhe prestou um serviço negativo”.36 Hirschberger (outro autor bastante difundido no ensino acadêmico) foi ainda mais infeliz: “Segundo os epicureus, todo conhecer é percepção sensível e nada mais”.37 Francis Cornford disse algo semelhante: “Tudo quanto interessa a Epicuro é defender a tese da infalibilidade da sensação...”.38 Ora, se todo o interesse da doutrina de Epicuro se reduzisse a apenas isso, é certo que ele, no percurso histórico da Filosofia ou da Ciência, jamais teria vindo a ser Epicuro, ou seja, um filósofo com reconhecimento histórico na tradição filosófica!




      2 – O relato e as considerações de Diógenes Laércio




      a) A canônica como pragmática da física e da ética




      A tríplice divisão que Diógenes Laércio, em sua obra Vidas e doutrinas dos filósofos ilustres, atribuiu a Epicuro contém o significado não propriamente do que Epicuro pensou a respeito da Filosofia em geral, e sim do modo como o próprio Diógenes concebeu e explicitou o “sistema” filosófico-doutrinário de Epicuro. Sob esses três segmentos – o da canônica, o da física e o da ética – entre si intimamente relacionados, Diógenes Laércio quis sintetizar o conjunto da doutrina de Epicuro, e também deixar nele explícita a existência de um sistema filosófico39 pleno e autônomo. Para cada uma das divisões (tês diairéseôs), Diógenes traçou, em linhas gerais, uma especificidade própria, e o fez de tal modo que, no caso da canônica, resultou (e nisso ele coincide com Sexto Empírico) como se ela não fosse nem bem uma lógica nem bem uma dialética. Quer dizer: a física não seria rigorosamente uma física e a ética não seria rigorosamente uma ética.




      Não daria para dizer que a canônica é uma lógica, porque, a seu modo, não comporta uma arte, um conjunto de leis disciplinadoras da atividade argumentativo-racional. Ela também não fornece regras de discussão, em vista da qual Epicuro tivesse fornecido orientações formais relativas ao arranjo do discurso que se faz (de um ponto de vista dialético) opondo e reconciliando argumentos discordantes entre si. Daí que, sob o signo de uma canônica, Diógenes apresenta a doutrina de Epicuro como um conjunto de regras pelas quais seria possível ter acesso ao fazer (ao que Diógenes denomina de pragmateía) quer da física, quer da ética. Nesse sentido, seria função específica da canônica “investigar os critérios, os princípios e os fundamentos”,40 não da Filosofia ou Ciência em geral, tampouco do discurso racional argumentativo, mas, sim, da doutrina epicurista em particular. De um modo bem claro e específico, seria função da canônica de Epicuro investigar como nós humanos, em dependência de nosso modo de ser ou de nossa natureza (em consonância com nossos limites e possibilidades relativas ao conhecer), instituímos critérios de verdade, melhor ainda, ajuizamos e tomamos tais juízos como expressão do verdadeiro.




      No caso da física, ela também não é, a rigor, uma física em vista do fato de Diógenes tê-la considerado como uma canônica quer da própria física, ou melhor, do estudo da Natureza, quer da ética. Antes propriamente de fazer ciência, caberia à física fornecer, digamos, a canônica epistêmica do fazer relativo à física, ou, como diz Diógenes, prover “os critérios, os princípios e os fundamentos” do estudo da Natureza. Eis aí a razão pela qual, muitas vezes, a física de Epicuro é, por alguns comentadores (de nosso ponto de vista impropriamente), considerada como uma teoria do conhecimento. Ela está, de fato, mais próxima de uma verdadeira canônica, isto é, de um amplo conjunto de critérios atinentes à Física e à Ética, que de uma real teoria do conhecimento. Por isso que, do ponto de vista da canônica de Epicuro, a física (isto na medida em que não se desassocia da ética) diz respeito ao que na realidade ou que por natureza somos; e ela também oferece, em dependência dessa mesma realidade, e, portanto, sem desfigurar a nossa própria natureza, indicativos do que poderíamos vir a ser a título de excelência humana ou em termos de o melhor possível tanto nas atividades atinentes ao fazer ciência quanto no agir moral.




      Daí que a questão fundamental da física de Epicuro, bem como a da ética (isto nos termos de uma canônica) consiste fundamentalmente numa coisa: em averiguar o que somos, a fim de, em vista dele (do que por natureza somos ou estamos propensos a ser), buscarmos o que podemos ser, isso sem jugo ou sujeição a um ser ideal imaginativo ou mesmo racionalmente ideado como perfeito. A questão fundamental se põe em termos de que devemos ser o que podemos ou que estamos em condições de vir a ser, sem que nos submetamos a um modo de ser rigorosa e racionalmente concebido, e que não condiz com os limites e possibilidades de nossa natural realidade ou verdade humana. Aqui a questão é a seguinte: não nos cabe fundar (racionalmente) princípios bem balizados em termos de modo humano (ideado) perfeito de ser, e, em vista dele, requerer que estampemos não agir a concretização de tal ser. O risco de não efetivarmos tal equação é infinitamente maior que a possibilidade de efetivá-la, e, portanto, as chances de instituirmos na alma humana a contrariedade, fonte da insatisfação e da intranquilidade, são demasiadamente grandes. Daí a necessidade, suposta por Epicuro, e como já visto, de que toda construção teórica careça de senso de realidade, sendo que, nesse caso, seria a nossa natureza humana que viria a se constituir em fonte desse senso. A física, sob esse ponto de vista, redundaria ela mesma numa canônica, ou seja, numa sistemática ou conjunto bem explanado de conhecimentos relativos ao modo humano natural constitutivo de seu ser.




      Se observarmos atentamente os escritos que restaram de Epicuro sobre a física (referimo-nos às duas Cartas, a Heródoto e a Pítocles), veremos que o pressuposto de que ela está bem próxima de uma canônica se confirma, mas não de modo tão forte como supõe Diógenes. São, com efeito, duas questões que aqui, a respeito da canônica, se impõem: por um lado, a afirmação de Diógenes Laércio de que Epicuro e os epicuristas “tomavam a canônica e a física como sendo a mesma coisa”; por outro, que, segundo Epicuro, seria função da física fundar “um conjunto de teorias acerca da natureza e dos elementos constitutivos das coisas”.41 De um lado, pois, se a canônica e a física eram a mesma coisa, então fica mais uma vez expresso que a física não seria efetivamente, em sentido rigoroso, uma física, mas apenas um conjunto amplo de indicações do que deveria ser, ou do que um epicurista deveria produzir como sendo uma física – o que se confirma nas Cartas; de outro, do fato de Epicuro atribuir à física a função de “fundar um conjunto de teorias” não se segue que determinava a ele próprio realizá-la, e sim, aos pósteros, aos quais queria ou a si mesmo dispunha a tarefa de apenas dar indicativos seguros, quer relativos ao modo humano natural de ser (que não podemos deixar de levar em conta), quer ao modo de ser do mundo: um modo material, que humanamente podemos acessar (isto é, dizer sobre ele algo com verdade) apenas de algumas maneiras. Seriam, pois, essas maneiras que estariam em questão, e que caberia à física primordialmente investigar; mas não em busca de compreender o ser do mundo em vista do mundo, e sim de nós mesmos: do nosso bem-estar físico e mental, e, sobretudo, em vista de serenidade e de paz dentro de nós mesmos, e, certamente, na relação com os demais e com o mundo.42




      Não deixa de ser curioso o fato de Diógenes Laércio relatar, a respeito da canônica, que Epicuro escreveu apenas um livro, Sobre o cânon, e que, relativamente à física, reduziu “trinta e sete” (além das Cartas). Há, evidentemente, uma enorme discrepância, e esse fato por si só pode confirmar o que acima referimos: que a canônica se restringia a um conjunto de critérios concebido feito um todo sistemático (uma pragmática) que abrangeria a física e a ética. No caso da física, dado que, no dizer de Diógenes Laércio, seria função dela formular uma “teoria sobre a natureza e sobre os elementos”,43 então lhe caberia ser (nos termos da tradicional Perì phýseôs44) uma física em sentido próprio. Ela seria assim na medida em que teria por função investigar os elementos (ditos em grego por Epicuro de stoicheiôtikon) com o que queria expressar os fundamentos materiais das coisas, mais precisamente os átomos determinantes do ser constitutivo das coisas: daqueles pelos quais seria passível de explicar o movimento da gênese ou do vir-a-ser natural de tudo o que existe. Isso, entretanto, levando-se em conta o que Epicuro concebe por ciência, tal como consta, por exemplo, na Carta a Pítocles, seria excessivo. Sob nenhum aspecto Epicuro admite o pressuposto, em nome da ciência, da explicação única, de modo que jamais teria atribuído à sua física a função de explicar tudo mediante uma razão única. Ele concebe, isto sim, sob o conceito de átomo, um elemento material único, e não quatro elementos constitutivos, e, claro, explicativos da constituição das coisas, habitualmente referidos como sendo a água, o ar, o fogo e a terra. Daí que o átomo agregaria em si mesmo duas funções: uma, constitutiva (em vista do que expressaria a natureza ou ser das coisas que existem), e outra, explicativa.




      Epicuro, com efeito, distingue a natureza constitutiva do ser da natureza apenas concebível do ser. Quando ele diz, por exemplo, que tudo o que existe é constituído de átomos, com isso não quer dizer que o que existe é concebido assim, ou seja, que, com a palavra átomo, entendemos prontamente o que as coisas são, mas apenas tomamos ciência daquilo de que as coisas, em sua realidade própria, são constituídas. Quando, por exemplo, dizemos “isto é um cavalo”, cavalo, nesse dizer, é um nome ou palavra mediante a qual damos como designado (como sabido, conhecido) aquele isto (dado na empiria) ao qual nos referimos nominalmente, e por convenção, como sendo cavalo. Ora, o átomo, em Epicuro, não comporta esse mesmo significado, ou seja, não se trata de um nome designativo do que as coisas são, e, sim, de uma realidade da qual as coisas em si mesmas são constituídas. Por átomos, ele entende partículas ou corpos mínimos, como tais elementos (stoicheiôtikon) que, combinando entre si movidos por forças mecânicas naturais, determinam o modo de ser ou de existir característico de cada coisa ou ser existente.




      É, sobretudo, em virtude da teoria que Epicuro formulou a respeito dos átomos, que hoje não temos como negar a existência de uma física. Aliás, o que da obra de Epicuro chegou até nós, e que hoje não se restringe às Cartas, inequivocamente confirma tal existência. Aliás, nos dias de hoje, levando-se em conta os parâmetros daquela época, não nos é permitido considerá-la de outro modo senão como uma verdadeira física (como uma perì physeôs). Com efeito, mesmo que a consideremos assim, resta-nos também a impossibilidade de negar (e, nesse caso, contradizer Diógenes Laércio) que ela tenha sido uma canônica da ética. Em favor dessa tese, e de Diógenes Laércio, pesa o De rerum natura, de Lucrécio, que fez da teoria de Epicuro sobre os átomos, particularmente da parenklísis, ou seja, da conjectura a respeito da declinação ou desvio dos átomos em sua queda permanente, um anteposto da ética. Epicuro supôs, pela parenklísis (na expressão latina de Lucrécio: declinare, momen mutatum) a possibilidade de pensarmos a liberdade humana por analogia à causalidade natural. Trata-se de um tema que merece um capítulo à parte, e que será analisado em momento oportuno, particularmente no que concerne a uma compreensão da física de Epicuro enquanto propedêutica da ética. Com efeito, e é isto o que aqui mais importa, assim como a física de Epicuro não é bem uma física (na medida em que seria uma canônica do que a física deveria ser), também a ética não é, a rigor, uma ética, visto ser igualmente uma canônica do que à ética conviria ser. Sendo assim, então toda a doutrina de Epicuro seria mesmo uma canônica, como tal uma pragmática, ou seja, um conjunto de normas práticas determinantes da física e da ética.




      No que concerne à tratativa ética de Epicuro, mesmo dentro do contexto da própria Filosofia grega, resultou difícil concebê-la como uma verdadeira ética. O fato é que ela não comportava a requisição própria do filosofar grego que a concebia como um tratado filosófico da virtude (da aretê) cívica ou cidadã, quer no gozo, por parte dos cidadãos, de seus direitos e desempenho de seus deveres, quer na submissão de seus interesses subjetivos ao bem comum (objetivamente considerado). Do fato, pois, de a ética de Epicuro não comportar uma teoria da virtude, requisição própria das éticas “tradicionais”, tais como as de Sócrates, de Platão e de Aristóteles, então não poderia mesmo ser considerada uma ética em sentido pleno. Efetivamente, o que sob os pressupostos da ética foi posto por Epicuro em questão não é o desempenho cívico do cidadão ou do “indivíduo” (o em si mesmo)45 humano em suas relações (ou correlações) coletivas, e sim o modo humano natural de ser. Trata-se da busca por uma explicitação de um modo de ser ao mesmo tempo subjetivo (referido a um sujeito particular) e objetivo (válido para todos), e caberia à Filosofia averiguar as determinações naturais condicionantes do existir ou do vir-a-ser do humano enquanto humano. A questão primeira da suposta ética de Epicuro não está na pergunta pelo fazer bem, fazer o que é certo ou o que é errado racionalmente concebidos; ela não está, pois, em termos de correção moral ou no agir virtuoso em consonância com um ideal de aretê cidadã. Essa é uma questão segunda relativa aos seus postulados éticos, porquanto não seja secundária. A pergunta fundamental pelo agir moral está em como no humano se põe (se dá), do início ao fim de seu agir (archê kaì télos) a satisfação, a hêdonê consoante ao seu ser, ou seja, à efetiva realização (enquanto animal humano) de sua própria natureza. Agir moralmente é pôr em prática, realizar as disposições dos mores (dos costumes) ou do êthos humano em dependência das particularidades próprias de seu existir (natural). A plena realização e/ou autodeterminação do humano (questão, aliás, primeira posta por Epicuro) só se dá efetivando, ou seja, levando a efeito as disposições da natureza humana, e não conceitos ou preconceitos de valor ou de virtude impostos, conceitual ou atributivamente, ao humano. Podemos, sim, e devemos prover-nos de conceitos de virtude, mas não sem antes, e por um lado, perguntar e buscar conhecer as reais possibilidades e limites da natureza humana em dependência do que podemos arreglar tal provisão; por outro, uma vez que a virtude está (do ponto de vista de Epicuro) vinculada ao prazer, isto é, ao viver satisfeito e feliz, decorre então o seguinte postulado: se você não consegue ser feliz, não conseguirá ser virtuoso, simplesmente porque a felicidade é o básico (o mínimo) de que você carece para viver bem e assim realizar em si mesmo a sua condição humana.




      Diógenes Laércio diz que Epicuro não restringiu a sua ética a apenas uma obra, mas a estendeu “por várias”, ou seja, em todas aquelas nas quais as questões relativas ao modo humano de ser e de viver se impunham à tratativa. Foi, no entanto, no livro Sobre os fins (Perì télous) que Epicuro, segundo Diógenes, tratou mais amplamente da questão.46 Ali Diógenes constatou que Epicuro concedeu à ética a seguinte função: “explicitar o que deve ser acolhido e o que deve ser rejeitado”.47 Sob esse pressuposto, distinto dos filósofos tradicionais (dos que punham em destaque a legislação externa constringente da ação moral), Epicuro inverte, e põe o acento no acolhimento interno do indivíduo relativo aos ditames da legislação. Aristóteles, por exemplo, na Ética a Nicômaco, ensinava que a ética (por ele ali entendida como a ciência da pólis) “legisla sobre o que devemos e o que não devemos fazer”, e que ela tem por finalidade (télos) “o bem humano”.48 Ora, Epicuro igualmente supõe o mesmo télos, porém, “diverge” no que concerne à explicitação do propriamente ético (daquilo que cabe à Filosofia explicitar), e que não recai no ditame externo, e, tampouco, no simplesmente fazer ou no deixar de fazer o requerido pela legislação, e sim nas escolhas e nas recusas. É evidente que Epicuro está de acordo que, perante a legislação da pólis, é forçoso fazer e não fazer o que é requerido. De seu ponto de vista, a questão ética não se concentra nessa questão, mas, antes, na deliberação interna do sujeito em fazer o que deve e o que não deve fazer. Em Epicuro há uma reversão: ele dirige a compreensão e explicitação do agir ético para dentro do sujeito, e dentro dele toma por arquétipo, ou seja, por base fundante da ação moral as determinações naturais internas das escolhas e das rejeições.




      Dentre essas determinações, duas são as primordiais, e que cabem, antes de qualquer outra proposição, ser investigadas: a busca natural por prazer (por satisfação) e a fuga espontânea da dor. Daí que o problema fundamental posto pela tratativa ética de Epicuro, e que aqui, sob o pressuposto de uma canônica, cabe realçar, diz respeito a um movimento interno e natural pelo qual, em vista das escolhas e das rejeições, se desperta em nós o ajuizamento. A questão é que, por natureza, se dá em nós tal movimento, e é ele que cabe à tratativa ética, antes de qualquer formulação racional de princípios, explicitar, ou seja, voltar-se para dentro do homem, averiguar o seu modo natural de ser, a natureza de suas impulsões, e, em vista delas, como o homem espontaneamente propende para um lado ou para outro, e, além disso, como, por esse propender, se desperta nele (sempre naturalmente) o exercício da razão e do juízo. Caberia, pois, à ética (por Epicuro essencialmente restrita, como salientamos, ao modo humano natural de ser, ou melhor, à virtude do humano, do ser homem) a função de investigar, em consonância com a física, as determinações naturais relativas ao vir-a-ser natural do humano, em sua realidade própria, ou seja, naquilo em que cada um é fenômeno para si mesmo, e, por força dele, vem a ser a si mesmo, ou seja, um certo ser ou realidade que requer acolhimento, compreensão e zelo. Daí porque a autárkeia, no sentido do cuidado de si, do voltar-se e do enfrentar a si mesmo em favor de si mesmo, e, por consequência, do bem-estar geral da comunidade, está na base de qualquer outro dever moral.




      Em Epicuro, pois, é na busca ou no modo como humanamente se busca por virtude (por aquilo que os gregos denominavam de aretê e que os latinos nominaram de virtus) que está ou se põe a primordial questão ética: aquela segundo a qual a verdade do humano (a sua alêthès einaí) não está em outro, mas no indivíduo (no em si mesmo), de modo que é permanencendo em seu próprio lugar e contexto, atarracado à sua própria phýsis (à sua índole, dada como fim e meio, como instrutora e como “constrangedora” – no sentido de limitante, constringente)49 em dependência da qual a este ou àquele humano é facultado conhecer a si próprio, e, em vista dele, fazer-se (prosperar) em seu ser. É bem por isso que caberia à ética detalhar, em concordância com o modo humano natural de ser, o seu modo próprio, e prazeroso, de agir e de viver (perì bíôn), em vista do qual, investigando as impulsões ou propensões naturais primeiras que a todos os humanos movem, deveria determinar o ponto culminante (o télos) da realização natural do especificamente humano. Por ora, enfim, basta ainda aqui ressaltar que a aretê humana, do ponto de vista de Epicuro, é conatural às impulsões da natureza humana e, sobretudo, ao prazer de viver.50




      b) A canônica e a dialética




      Sob os termos de uma dialética, Diógenes Laércio observou algo a respeito da canônica que Sexto Empírico não manifestou: que ela não se confunde com a dialética, e que, a rigor, não é uma lógica, de modo que canônica e lógica também não viriam a ser a mesma coisa. Enquanto, digamos, a canônica seria uma espécie de uníssono (de um conjunto de regras) agregador do fazer e do viver filosófico epicurista, a dialética seria uma disciplina afim da retórica, e a lógica, uma disciplina que teria a função quer de prover a estrutura formal do discurso filosófico, quer de arregimentar a argumentação filosófica mediante conceitos. Por ver na dialética (ou lógica) uma disciplina meramente retórica, mera silogística, arte da discussão verbal, Epicuro e os epicuristas a descartaram como supérflua. “A arte da discussão (escreveu Cícero, no De finibus) não existia entre eles”.51 Gassendi, por sua vez, disse que Epicuro repudiava o estudo da dialética não por- que ela se entregava a falsos preceitos, mas porque compactuava com questões absolutamente inúteis e fatigantes.52




      No caso específico da retórica, Epicuro a descarta em função de seu excesso de poder adquirido no interior da vida grega. Ali, um retórico, com apenas o domínio da palavra, com seu poder de persuasão, estaria em condições: a) de inventar, mediante o discurso, a verdade, e, quando não, fazer coincidir, e, desse modo, restringir a verdade ao arranjo lógico-gramatical do discurso; b) de sobrepujar qualquer poder ou função pública, e assim promover a crise e a instabilidade no interior da pólis. Não sendo, pois, o retórico um político detentor da arte (da função e ofício) da política, ele, no entanto, costumeiramente se fazia passar como se fosse um deles, e também, não sendo um filósofo, se impunha como se fosse, e, do mesmo modo, não sendo um sábio, se arrogava em ser.




      Tendo a lógica se vinculado à retórica, Epicuro, em seu tempo, e por força dessa vinculação, simplesmente a descartava. Ocorre que o fazer ciência, de seu ponto de vista, não caberia se restringir à proferição de silogismos, aferindo e averiguando o ser das coisas com premissas e explicações puramente verbais: apenas mediante convenções da linguagem, sem, primeiro, se ater à evidência (ao tò enárgêma) ao “o que” das coisas que, para nós, se mostra com valor de realidade ou verdade.53 Dá-se que, de um lado, a evidência (a coisa manifesta) e a percepção humana que dela temos, e, de outro, a percepção e a fixação dela em palavras (ou nomes) são coisas distintas: a primeira se dá em nós de modo natural (nós homens não apercebemos, por exemplo, o que é doce por convenção); a segunda não, visto que vinculamos palavras ou nomes ao percepto mediante convenção.54 No mostrar-se das coisas, o enárgêma diz respeito ao que é percebido numa intuição atual, imediata, e, como tal, dado de modo claro e inequívoco:55 podemos perceber de diferentes modos o que é doce, mas não que o doce seja salgado. Era, digamos, regra canônica do epicurista jamais substituir a investigação do ser constitutivo das coisas (o tôn pragmátôn) por palavras que a respeito delas proferimos.56 Aliás, foi sob a expressão tôn pragmátôn que Diógenes atribuiu a Epicuro a fundamental regra canônica orientadora do epicurismo: que caberia ao físico epicurista detalhar o ser das coisas em sua realidade ou natureza própria e permanente.




      Dá-se que Epicuro, em consonância com os antigos, admitia, nos termos da phýsis, que há, interno a cada indivíduo ou coisa existente, um movimento ou processo (ao mesmo tempo generativo e degenerativo) que determina, para além do ser, o acontecer, o agir ou operar (o prágma) específico de cada um, dentro do qual, o que por natureza existe, por ela forçosamente se arregla. Daí que, em vista disso, cada coisa, indivíduo ou ser, só seria capaz de a contento se realizar na existência vivenciando as determinações de sua própria natureza: vivendo e operando em consonância com os ditames ou moldes de sua própria phýsis. Nesse contexto, porém, duas coisas ao epicurista se impunham: a) que cada coisa ou ser, porquanto exista de modo solitário no mundo (ou seja, mesmo sendo um ser único), não está isolado em relação aos demais, com os quais detém semelhanças; b) que cada coisa ou ser possui uma natureza própria, duradoura, permanente, mas não existe por si só, independente, ou seja, sem outro vínculo causal para além de si mesmo. Dada essa reciprocidade, resultou, pois, evidente, para Epicuro e para os epicuristas, a necessidade de que tanto a física quanto a ética perseguissem objetivos comuns, e, certamente, se orientassem por uma mesma canônica ou pragmática específica.




      O que levou Epicuro a aproximar a física da ética foi o modo como as concebeu: para a física, ele atribuiu a tarefa de se ocupar com o que é ser natural das coisas existentes; para a ética, a investigação do operar humano, sob dois aspectos: a) que o agir humano deveria se exercer em consonância com o seu modo natural de ser em conformidade com os seus reais limites e possibilidades; b) que a ataraxia (a paz) da alma é proporcional ao entendimento de como, no mundo, as coisas são em sua natureza própria. Seria, então, função do físico epicureu investigar as coisas em vista dessa realidade, em consonância com o que das coisas, no mundo fenomênico, em nós se dá pela via dos sentidos, da conjectura e da linguagem, e assim lhes atribuímos ser. Foi, aliás, em vista dessa função que os epicuristas tomaram como princípio (como regra canônica) que as coisas, para nós, não são tais como as dizemos que são, mas como para nós se manifestam. Seria, pois, investigando as manifestações fenomênicas, cingindo-nos aos princípios elementares das coisas, e não a seus conceitos gerais, que poderíamos aspirar a conhecê-las.




      Daí, enfim, Epicuro pode ser considerado sob dois conceitos que lhe cabem de modo bem justo e preciso: a) de um ponto de vista de sua ética, pode ser considerado como o filósofo da não-anulação; b) do ponto de vista da física, como o filósofo da desmitologização (inerente às indagações concernentes aos fenômenos do viver e do mundo). Obscurecido pela ignorância, é próprio do humano fantasiar as percepções do que não vê: fornecer atribuições míticas ao que, no escuro de sua mente, se impõe ao pensar. É nesse “esclarecimento”, nessa iluminação, que converge a preocupação maior da física de Epicuro, e, com ela, a requerência de prover (tal como escreveu no introito da Carta a Heródoto) a purificação da mente e, por consequência, a paz nesta vida. A fim de desmitologizar, caberia ao epicurista, isto em referência aos filósofos gregos tradicionais, investigar antes o que é ser (a alêthès einaí, o ser verdadeiro), e não o que dizemos ser, ou seja, o que é forjado pelo conceito, suposto como realidade concebida mediante palavras, nomes ou noções gerais abstratas. Caberia, do mesmo modo, ao físico epicurista, apaziguar as mentes, promover, como supôs Lucrécio, a animi pax,57 e, em vista dela (dessa paz na alma), desfazer a rede de necessidades imaginárias sobrepostas ao ser pelo dizer, ou então pelas artimanhas silogísticas do pensar. Nesse ponto, poderíamos aqui novamente aproximar os epicuristas dos caminhos de Parmênides,58 em particular daquele que requeria a anteposição do ser, isto é, da realidade fenomênica observável, ao dizer e ao pensar.




      Restrita, pois, aos limites da experiência sensível, a física de Epicuro (a sua Perì phýseôs theorías)59 não comportava quaisquer perspectivas metafísicas para além desse limite, de modo que a verdade (a alêthès einaí), o ser verdadeiro, teria, segundo ele, de ser averiguada em decorrência dos fenômenos, e não da mera explanação conceitual. Além disso, sob nenhum pretexto, seria plausível do ponto de vista de sua física criar mitos e depois inventar para eles explicações racionais. Sob os termos de uma desmitoligização, não são mais as explicações ou os auspícios dos oráculos, os augúrios da magia e os sonhos (feitos desígnios dos deuses sugeridos no sono da noite) que Epicuro acalenta. Nesse ponto, ele reproduz à risca o que fora dito pela sibila (pela profetisa) Eritreia: que “é tudo ilusão o que os homens incultos (áphrones) buscam nas explicações dos sonhos”.60 Sem aderência aos fenômenos, qualquer explicação ficaria destituída de critério de verdade; sem eles, as inferências da razão não teriam aportes para se apoiar. Sem o apoio dos fenômenos, restaríamos à mercê do mito, como que sem chão, precipitados na possibilidade de acolher, ou atribuir às coisas significados e valores que elas não têm, e, desse modo, inventar explicações que apaziguam os fantasmas da mente, e que, todavia, não combinam com a realidade.




      Não temos outra referência em relação ao mundo senão a dos fenômenos – eis outra importante regra canônica da física epicurista. A nossa efetiva relação com o mundo se dá pela via dos sentidos, de modo que não podemos descartá-los. Do mesmo modo não podemos a priori julgar os fenômenos como falsos, justo porque não temos outra referência senão a deles:61 para julgá-los falsos, precisaríamos forçosamente ter algum outro tipo de sensação distinto da dos órgãos sensitivos de que dispomos – condição que, obviamente, nos introduziria numa cadeia ad infinito. Daí porque a doutrina epicurista teve a necessidade de antecipar as sensações (as aísthesis) fenomênicas aos conceitos (ao pensamento teórico), porque, sem tais percepções, ou seja, sem o que das coisas é passível de observação, nós nos afundaríamos nos mitos, e com eles ficaríamos recolhidos ao abrigo da fantasia e do erro. A “filosofia epicurista, como bem observou Hegel, em seu tempo e dentro de seu círculo, foi dirigida contra tudo o que fosse invenção fantástica e arbitrária de causas. (...) E (Hegel ainda acrescentou que) o método de Epicuro se endereçava, por sua tendência, sobretudo contra todas as superstições absurdas da astrologia (...) deixando que prevalecesse como verdade somente o que a sensação proclamava como verdade por meio das antecipações” sensíveis.62




      3 – Epicuro em referência a Demócrito, a Platão, a Aristóteles e aos céticos




      Na medida em que comparamos, em relação ao processo de conhecer, a canônica de Epicuro com a dos céticos, a diferença desponta, primeiro, no critério de verdade: o cético, porquanto admitia a existência do mundo externo, afirmava a sua indeterminação, ou seja, a incapacidade que temos de apreender, perante o mundo, a sua realidade mediante um critério de verdade confiável, nem sensível nem racional (conceitual); o epicurista, ao contrário, dava crédito ao sensível, tanto que o tinha como critério válido para a apreensão ou conhecimento da realidade. Quer dizer: no que os epicuristas confiavam, os céticos desconfiavam; enquanto os epicuristas não tinham dúvidas de que o que percebemos é a relidade, os céticos admitiam apenas que, das coisas externas, percebemos algo, porém, não nos é permitido dogmaticamente afirmar que esse algo seja a realidade. Ambos, pois, epicuristas e céticos, reconhecem que há uma via de acesso à realidade, mas entre si discordam quanto ao ato mesmo de conhecer, e também quanto ao que dizemos ser a realidade, ou seja, ao que, efetivamente, concedemos valor de conhecimento ou reconhecemos como sendo o real.




      Ceticismo e epicurismo, cabe destacar, foram contemporâneos em Atenas, sendo que o ceticismo, e isto é o que aqui mais importa, não se deu de modo isolado da tradição platônica e dos rumos da Academia. Foi Arcesilau de Pítanes, quinto escolarca a dirigir a Academia após a morte de Platão (de 264 a 241), quem introduziu, entre os acadêmicos, o ideário cético. Ele foi, ao mesmo tempo, um adepto do platonismo e do ceticismo, por cujo ponto de vista se fez um crítico de Platão. Ele também tinha uma grande admiração por Epicuro, mas não a ponto de adotar a doutrina dele. Ele e Epicuro foram contemporâneos em Atenas: Arcesilau viveu entre os anos 315 e 241, e Epicuro, de 341 a 270.




      Na discussão a respeito do tido como real, o epicurismo, perante o platonismo, promoveu como que uma ruptura. O grande embate do epicurismo com os platônicos se deu particularmente em decorrência do modo como ambos supunham acessar a realidade (o que é) ou o mundo das coisas perceptíveis. O real (o tò ón ou o tò alêthés), Platão o denominava genericamente de idéa (ideia). Por idéa, ele não concebia uma abstração vazia, e sim uma conotação teórica densa de significado, a ponto de o real, para ele, vir a ser a idéa. O seu sentido se impunha na medida em que o que é, o que se manifesta como existente, viesse a ser nomeado (onomázo), a se conectar e sujeitar a um nome (ónoma).63 Quer dizer: o que existe, para nós, só se dá como sujeito existente (real) e adquire sentido na medida em que o consideramos tanto verbal quanto racionalmente, e que, por esse considerar, identificamos em sua realidade própria como sendo tal coisa que veio a ser contida na nomeação.




      Foi em razão disso que os platônicos conceberam os existentes, no sentido de as coisas que são (o tà ónta) como sendo, em última instância, o que dizemos que é. Seria, pois, por meio do dizer que o ser se põe (ou se impõe) em nós como realidade ou verdade (alêtheia) das coisas que são. Visto, entretanto, que é na razão que está o critério de verdade (tese platônica emprestada e retomada de Heráclito), e visto, além disso, que a razão humana opera mediante símbolos, então se segue (e neste ponto a tese platônica retomou Parmênides) que o real só vem a ser inteligível, e como tal, vem a ser real para nós, caso se submeta a um caminho de inteligibilidade: aquele pelo qual (como averiguou Parmênides) adequamos o ser ao dizer e ao pensar. Daí por que, em geral, na filosofia grega, levando-se em conta os caminhos abertos por Heráclito, Parmênides e Platão, o ato deliberado de pensar correspondeu a um ato deliberado de elaborar um discurso.




      Com efeito, do ponto de vista de Epicuro, não são os homens que se impõem racional e conceitualmente ao mundo, e sim o mundo, o universo das coisas perceptíveis que se sobrepõem aos homens. Está correto dizer que, para Epicuro, o mundo é aquilo que dizemos o que é, mas com uma diferença: que do mundo (das coisas que existem) só podemos dizer o que é por aquilo que ele nos permite dizer como, para nós, ele é. As inferências ou juízos de existência concernentes ao mundo não dizem respeito diretamente ao ser, e sim ao acontecer, ao manifestar-se, enquanto fenômeno também para nós, do que existe no mundo. Essa é a razão pela qual a sua teoria do conhecimento tem como primado o mundo exterior:64 porque, primeiro, são as percepções externas, as aísthesis (e, nesse ponto, Epicuro se aproxima de Aristóteles) que estimulam o intelecto humano a sair da passividade em que habitualmente se vê enredado; segundo, porque o universo dos signos ou das palavras não retira do mundo (no sentido de retirar do em si das coisas) o seu significado, mas, sim, impõe ao mundo significados – não, todavia, aleatoriamente, senão em consonância com aquilo (em dependência dos fatos ou dos fenômenos perceptíveis) que é passível de ser referido e pensado pela via do discurso.




      Em vista disso, não dá, a rigor, para dizer que Epicuro foi um filósofo sensista em sentido estrito, porquanto prioritariamente o fosse. Do fato de Epicuro recorrer tantas vezes aos termos diánoia (razão) e logismós (raciocínio) resulta, em uma limitação sem fundamento, reduzi-lo a um puro empirista. Efetivamente, Kant reconheceu nele “o mais notável filósofo da sensibilidade”,65 mas não o reduziu a um mero sensista, ou seja, àquele filósofo que reduz o conhecer ao mero perceber sensível. Kant, ademais, disse que Epicuro foi um filósofo “consequente com o seu próprio sistema sensualista”, com o que quis dizer que Epicuro, “em suas inferências, jamais ultrapassou os limites da experiência”.66 “Não importa”, disse ele, “o que se possa dizer dos epicuristas, pelo menos o seguinte é certo: eles deram provas da máxima moderação no prazer e foram os melhores filósofos da natureza entre todos os pensadores da Grécia”.67 Kant, pois, tinha um conceito muito positivo a respeito de Epicuro e de seu sistema filosófico. De Hegel não dá para se dizer o mesmo. Ele “louvou” Epicuro discordando dele: “se a física consiste, como se admite, em ater-se, por um lado, à experiência imediata, e, por outro, àquilo que cai dentro na experiência direta (...), não cabe dúvida de que Epicuro pode ser considerado, se não o iniciador, pelo menos o principal representante deste método”68 – método com qual, evidentemente, Hegel não estava plenamente de acordo. Norman De Witt objetou, muito acertadamente, ser uma “falácia (...) classificar Epicuro como um empirista no sentido moderno”, pela seguinte razão: porque “ele nunca declarou ser a sensação fonte de conhecimento, e, tampouco, que todas elas sejam confiáveis”. “O status das sensações (observa) é o de serem testemunhas perante o juízo e se limita a confirmar ou não confirmar a veracidade de uma dada proposição”.69




      Não foi, pois, em Platão, mas em Demócrito (sob influência de Nausifanes), que Epicuro se adentrou à questão do conhecimento. Neste, como em outros setores, também no da física e no da ética, Epicuro recolheu influências de Aristóteles, em grande medida por meio de Teofrasto. Podemos condescender com Hegel, que a “teoria” do conhecimento de Epicuro não é assim tão rica, mas também não é tão pobre ao modo como ele supôs: “A essas escassas e pobres passagens, expostas em parte de um modo obscuro ou torpemente extraídos por Diógenes Laércio, a que se reduz a teoria epicurista do conhecimento, dificilmente poderia conceber-se uma outra mais pobre”.70 O certo é que a suposta teoria do conhecimento de Epicuro, ao contrário do que se deu em Kant, nunca coube e não cabe muito bem em Hegel. A tese que Epicuro, por exemplo, recolheu em seu mestre Nausifanes – que “tudo o que não é realidade visível (tôn phanerôn) é obscuro e confuso (tôn adélon kaì adialéptôn)”71 – efetivamente não combina com Hegel. Mas nem o próprio Epicuro, na medida em que concebeu o átomo em si mesmo como phanerôn, concordou plenamente com essa tese.




      Da parte de Nausifanes (de cujo ensino Epicuro frequentou na juventude), ele admitia que só há um meio de tornar o invisível claro e discernível, mediante o “método” que ele denomina de dialogismo.72 O dialogismo veio a se constituir em um dos cânones de Epicuro. Dialogismós, em sua significação semântica, corresponde à arte do diálogo: a um modo de reproduzir em diálogo o que se vê ou se observa. O dialogismo, derivado de Nausifanes, corresponde não estritamente à arte de “dialogar” entre pessoas, e sim com as coisas, mediante o que se pode inferir algo a respeito delas, a partir delas: não pelo que elas são em si (por atribuição ou por mera convenção), mas pelo que se mostram ser para nós – em dependência do que, delas, pela via dos sentidos, e dos átomos que delas para nós se transferem, podemos perceber. Eis aí a razão pela qual o dialogismo é concebido como um modo ou tipo de inferência natural em dependência da qual o que é invisível e escondido (adêla), para nós vem a ser, se torna como que espontaneamente visível ou perceptível; noutros termos: o que está escondido (os átomos dos quais as coisas se constituem, e pelos quais certos delas se tornam perceptíveis) se põe à mostra, se contemporiza em nós mediante o sentir, o pensar e o dizer. É através do sensível que o ser das coisas (aquilo que delas podemos perceber em dependência da capacidade de cada órgão sensível) vem ao intelecto (alcança o pensar raciocinativo), e, enfim, é nomeado (é condensado pelo universo dos nomes).




      Proclo, em seu Comentário ao “Crátilo” de Platão, assegura que Demócrito considerava a origem dos nomes como pura convenção, ou seja, como se fossem concebidos mediante pactos ou acordos recíprocos casuais no interior de uma comunidade. Epicuro, nesse ponto, mais do que manifestar desacordo em relação a Demócrito, buscou explicitar o próprio conceito de convenção, por ele concebido como posterior e não anterior ao processo da nomeação. Proclo, todavia, tende a fazer crer que Epicuro se contrapõe a Demócrito, e que, ainda, defende a disparatada tese de que os nomes se originam por natureza e não por convenção (como supôs Demócrito). Trata-se aqui, como em vários outros pontos, de uma intriga de Proclo com relação a Epicuro. O fato é que bem mais (ou bem menos) que um crítico de Epicuro, Proclo foi, isto sim, um censor e ferrenho adversário. Ele, em geral, não examina e avalia a doutrina de Epicuro no sentido de distinguir (mediante análise) o verdadeiro do falso, ou o suposto como certo ou como errado; ele apenas desaprova em dependência do que, para ele, é crível como verdadeiro ou como falso, dado como certo ou como errado. Daí a mera censura e a desaprovação, fruto de uma atitude em si mesma não filosófica: Proclo sobrepõe aos princípios ou preceitos de Epicuro os seus, de tal modo que aqueles que combinam com os seus, ele os aprova e toma como seus; já os que não combinam, limita-se a descartá-los, desaprová-los e maldizê-los. E o mais curioso é que Proclo não se limita apenas a maldizer os princípios, mas se avança no homem Epicuro, de modo às vezes perverso, a ponto de ter estimulado o padre Pierre Gassendi a altivamente sair em defesa do modo humano de ser e de viver do filósofo Epicuro.73




      No que concerne à origem dos nomes, Epicuro difunde a tese de que eles não obedecem a entendimentos prévios nem decorrem de normas prévias baseadas na experiência recíproca que gera uma aceitação (tácita ou não) numa coletividade. Epicuro admite a experiência recíproca, mas não que ela impõe normas ou gera aceitações prévias. Nesse processo, ele também admite o acaso, em cujo ponto concorda mais uma vez com Demócrito. Entretanto, do ponto de vista dele, a origem dos nomes não está na convenção (em acordos prévios), e sim decorre do aleatório, ou seja, de circunstâncias imprevisíveis, casuais, fortuitas, em que o humano isolado, ou dentro de um pequeno grupo, ou ainda numa maior coletividade, e também por pendor e necessidade natural, vai atribuindo nomes às coisas em vista da confabulação e do entendimento. Os humanos, na medida em que se relacionam com as coisas, carecem naturalmente de atribuir nomes a fim de poderem, entre si, confabular e se entender a respeito delas. Na medida em que, no decurso do tempo, vão dando nomes às coisas, aí, sim, vai se criando a convenção, ou seja, promovendo espontaneamente um acordo ou pacto (tácito ou não) entre os indivíduos. A origem, portanto, não está na convenção, visto que ela é posterior, e, tampouco, está nos deuses ou nos homens, em um só ou em um grupo seletivo.
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